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Projeto de Resolução n.º 71/XV/1.ª

Suspensão das largadas de touros em todo o território nacional

Exposição de motivos:

As “largadas de touros” são uma atividade relativamente recente que teve origem nas “esperas 

de gado bravo” quando os touros usados nas touradas eram encaminhados para as praças de 

touros, a pé, pelas ruas das cidades e vilas.

Com o início do transporte ferroviário e em veículos a motor, as esperas foram abandonadas e, 

alguns anos depois, substituídas pelas chamadas “largadas de touros” inspiradas nos “encierros” 

e “correbous” realizados em Espanha.

Em Portugal esta atividade ganhou fulgor sobretudo durante o Estado Novo, sendo polémica 

desde a sua criação, como se comprova no texto do aficionado Francisco Câncio, no livro “A Festa 

Brava” editado em 1941, em que o autor designava o novo fenómeno das largadas como 

“inexpressivas, bárbaras e idiotas”. 

Nos últimos anos, as largadas de touros são responsáveis por um número bastante significativo 

de vítimas mortais e feridos graves, principalmente as que se realizam de madrugada, sem que 

ninguém assuma responsabilidade pelos acidentes e danos materiais que delas resultam, nem 

impeça a participação e assistência de crianças e jovens menores de idade, apesar de se tratar 

de uma atividade bastante perigosa e de extrema violência.
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Na madrugada do passado domingo, 22 de maio, cerca das 2 horas da manhã, um jovem de 

apenas 15 anos morreu tragicamente numa largada de touros realizada no centro da Moita 

durante a “Feira de Maio”, iniciativa da responsabilidade da Câmara Municipal da Moita.

O jovem foi violentamente colhido várias vezes por um dos touros utilizados nas largadas e 

sofrido uma perfuração na garganta, perante a impotência e o pânico das pessoas que 

participaram e assistiram a este evento tauromáquico, incluindo outras crianças.

Ainda este ano, no início do mês de maio, uma largada de touros em Samora Correia terminou 

com tiros e facadas entre os participantes. No recinto estavam milhares de pessoas, incluindo 

várias crianças e jovens, tendo 2 pessoas sido feridas pelos disparos.

Há anos que o PAN e várias organizações não governamentais têm alertado para o perigo e a 

violência das largadas de touros e para a ausência de medidas de proteção de crianças e jovens 

que participam nestes eventos de extrema violência. 

Além disso, em Setembro de 2019 o próprio Comité dos Direitos da Criança das Nações Unidas

incluiu este problema no relatório de avaliação de Portugal, referindo expressamente que o 

Estado Português devia estabelecer a idade mínima para participar e assistir a largadas de 

touros em 18 anos, sem exceção, e realizar campanhas de sensibilização junto dos “funcionários 

do Estado, a imprensa e a população em geral sobre efeitos negativos nas crianças, inclusive 

como espetadores, da violência associada às touradas e largadas de touros”.

Ou seja, o Estado Português estava devidamente alertado para o risco da ocorrência de acidentes 

graves com menores de idade nestes eventos, e nos últimos 3 anos nada fez para o impedir.

A própria Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens há muito 

que está alertada para esta questão e para vários acidentes com crianças em largadas, 

desconhecendo-se quais as medidas adotadas para dar cumprimento às determinações do 

Comité e para salvaguardar o superior interesse das crianças na polémica questão das largadas 

de touros.
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Todos os anos as largadas de touros na Moita provocam vítimas mortais e um número elevado 

de feridos, muitos deles com gravidade. Os únicos anos em que não se registaram vítimas, foram 

os de 2020 e 2021 em que estas atividades foram suspensas no âmbito das medidas de combate 

à pandemia de COVID 19.

A 7 de setembro de 2013 um turista inglês morreu de forma violenta numa largada de touros na 

Moita e 1 turista alemão ficou em estado grave na sequência de colhidas violentas naquela 

localidade.

No ano seguinte (2014) registaram-se 2 mortos de 27 e 46 anos e 6 feridos graves na Moita. 

Apesar das 2 mortes, as largadas não foram interrompidas e continuaram nesse mesmo dia e nos 

dias seguintes, numa demonstração de desprezo pela vida humana e desrespeito pelas vítimas e 

suas famílias. Em 2015 morreu mais uma pessoa nas largadas na Moita (com 70 anos) e 

registaram-se, pelo menos, 17 feridos. Em 2017 morreu um jovem de 26 anos e em 2018 

registou-se ainda a morte de um dos touros utilizados nas largadas, vítima dos maus tratos e 

violência exercida sobre os animais neste tipo de eventos.

Este tipo de acidentes mortais provocam imagens de uma violência indescritível, que são 

presenciados por centenas de pessoas e crianças de todas as idades, porque em Portugal não 

existe qualquer regulamentação para as largadas de touros e ninguém assume responsabilidade 

pelos acidentes causados e pelos elevados prejuízos materiais, sendo frequente a publicidade 

incluir uma advertência referindo que “a organização não assume responsabilidade pelos 

acidentes”.

Ao contrário dos espetáculos tauromáquicos, as largadas de touros não têm qualquer 

regulamentação, que limite o acesso a esta atividade ou que determine as condições que devem 

ser observadas, quer no que respeita à segurança e integridade física de quem assiste e nelas 

participa, quer no que respeita ao bem-estar animal.
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Tal como nos anos anteriores, apesar da morte deste menor de idade na madrugada deste 

domingo, as largadas de touros continuaram no dia seguinte, o que demonstra uma 

insensibilidade e irresponsabilidade gritante do município da Moita (promotor do evento) 

perante os trágicos acontecimentos e uma enorme falta de respeito pela vida humana, quando 

deveriam ter suspendido de imediato a sua realização.

A violência das largadas de touros não é exclusiva da Moita. A 16 de agosto de 2017 um touro 

fugiu da zona onde decorria uma largada em Arruda dos Vinhos, e andou solto pelas ruas da vila

tendo colhido algumas pessoas, incluindo um bebé e uma mulher grávida! Há vídeos que 

mostram o ambiente de autêntica selvajaria e o pânico que se viveu em Arruda dos Vinhos, com 

as ambulâncias perdidas no meio de gente descontrolada aos gritos, ruas intransitáveis em terra 

batida e cercadas por vedações de madeira. O resultado foram 4 feridos e um número 

indeterminado de viaturas destruídas.

Noutras localidades do Ribatejo há registos impressionantes de acidentes em largadas com 

pessoas literalmente esventradas pelos touros, e casos de pessoas mortas durante as largadas 

cujos corpos são simplesmente arrastados para fora do recinto para que o evento continue a 

decorrer. Nos Açores, as largadas (designadas de “touradas à corda”) possuem também um 

elevado historial de feridos e mortos. Em 2018, as imagens de um adulto com uma criança 

pequena ao colo a enfrentar um touro na Ilha Terceira, correram o mundo e foram amplamente 

condenadas em todos os Continentes, transmitindo uma péssima imagem da região.

Além da violência, as largadas de touros levantam questões graves relacionadas com o bem estar 

animal. Alguns touros lidados em corridas de touros são reaproveitados para as largadas e 

garraiadas, sem que a Direção Geral de Alimentação e Veterinária tenha controle sobre o destino 

destes animais. O Regulamento do Espetáculo Tauromáquico refere que os touros usados em 

touradas devem ser abatidos de imediato após a lide nas praças de touros por médico veterinário 

ou segundo a sua orientação (artigo 32º). O Regulamento abre excepção para os animais 

destinados ao consumo humano, que devem ser abatidos em salas de abate ou transportados 
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para o matadouro. Estes animais (transportados) devem ser abatidos no prazo de 5 horas. Ou 

seja, após o sofrimento infligido nas praças de touros, alguns animais ainda são sujeitos às 

largadas na ruas onde sofrem diversos tipos de ferimentos e, por vezes, morrem.

Para além da consideração que nos deve merecer o bem-estar animal, o direito à vida e à 

integridade pessoal são valores constitucionalmente consagrados (artigos 24.º e 25.º da 

Constituição da República Portuguesa), impondo-se que o Estado não continue a ignorar o perigo 

que esta atividade reveste também para as pessoas e que tome medidas no sentido de evitar 

que continuem a morrer pessoas e animais por conta desta atividade ou que dela resultem 

inúmeros feridos.

Não podemos aceitar que a morte deste jovem de apenas 15 anos, e as circunstâncias em que 

ela ocorreu, seja ignorada ou esquecida, mantendo tudo na mesma no que respeita à exposição 

de crianças e jovens à violência da tauromaquia, sob pena do Estado Português poder vir a ser 

responsabilizado no futuro pela morte de crianças e jovens neste tipo de eventos. 

Nestes termos, a abaixo assinada Deputada Única do PESSOAS-ANIMAIS-NATUREZA, ao abrigo 

das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, propõe que a Assembleia da República 

recomende ao Governo que:

1. Promova  a suspensão imediata das “largadas de touros” em todo o país;

2. Dê cumprimento à recomendação da ONU, impossibilitando que menores de 18 anos -

sem exceção - assistam ou participem nas largadas de touros ou eventos similares, 

controlando e restringindo o seu acesso aos recintos.

Assembleia da República, Palácio de São Bento, 31 de maio de 2022 

A Deputada, 



6

Inês de Sousa Real


